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GARANTIAS GENÉRICAS OU OMNIBUS NO
DIREITO BRASILEIRO1

GLOBAL OR OMNIBUS GUARANTEES UNDER BRAZILIAN LAW

Pedro Guilhardi*

Resumo: O artigo examina atributo facultativo de determina-
das garantias, sejam elas pessoais, sejam reais, típicas ou atípicas.
Esse atributo, denominado omnibus, constitui-se como garantias ge-
néricas, globais ou guarda-chuvas. Parte-se das noções introdutórias
da figura, seu surgimento e adoção pela práxis bancária para discutir
a validade de tal contratação à luz da determinabilidade do objeto
dos negócios jurídicos. A análise é feita tanto sob o ponto de vista de
garantias pessoais, quanto de garantias reais, típicas ou atípicas. 

Palavras-chave: Garantias. Negócio jurídico. Garantia omni-
bus ou genérica. Efetividade do Direito Privado. Proteção ao investi-
mento privado.

Abstract: The article assesses a particular feature of certain
type of guarantees, either personal or in rem, known as omnibus, that
create a global or umbrella guarantee. This text discusses its notion,
development and use in banking to further discuss the validity of this
kind of guarantees in the light of the requirement, under Brazilian
contract law, that the subbject of obligations undertaken shall be de-
termined or determinable. The analysis is carried out from the point
of view of both personal and in rem guarantees, expressly ruled by
legal statutes or not ruled by legal statutes.

Keywords: Guarantees. Legal transaction. Global or omnibus
guarantees. Effectiveness of private law. Protection of private invest-
ment.
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Sumário: Introdução. 1. Noção, origem e
disciplina. 2. O regime de invalidade por in-
determinabilidade do objeto no direito brasi-
leiro. 3. O problema das garantias genéricas
ou omnibus à luz da determinabilidade do
seu objeto. 3.1. A quantificação do montante
garantido ao tempo da conclusão do negó-
cio não constitui exigência legal brasileira no
âmbito da fiança. 3.2. O problema da quanti-
ficação do montante garantido nos contratos
em que a lei do negócio típico exige referên-
cia ao valor garantido: hipóteses de garantias
reais típicas. 3.3. A referência à espécie de
negócio jurídico futuro. 3.4. Validade da pac-
tuação por prazo indeterminado. 3.5. Valida-
de das garantias omnibus (artigo 104, inciso
II, do Código Civil): controle da legalidade
suscetível de se operar no plano da eficácia,
à luz do contexto e da boa-fé objetiva. Con-
clusão.

Introdução.

Pretende-se avaliar elemento facultativo de garantias, denomi-
nado omnibus, que conta, pelo menos sob tal terminologia, com pou-
cas referências e estudos exclusivamente a ele dedicados, no direito
brasileiro,2 e, normalmente, atrelados à fiança,3 como garantia em es-
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2  Ver, entre outros, FIGUEIREDO, Gabriel Seijo Leal de. Contrato de fiança. São Paulo: Sarai-

va, 2010, p. 125 e ss. GUILHARDI, Pedro. Garantias autônomas. Instrumento para proteção

jurídica do crédito. São Paulo: Quartier Latin, 2019, p. 247. ZULIANI, Ênio Santarelli. In: NANNI,

Giovanni Ettore (Coord.). Comentários ao Código Civil: direito privado contemporâneo. 2. ed.

São Paulo: Saraiva, 2021, p. 2172-2173. 

3  Isso se justifica, em grande medida, pela tipicidade da fiança e pela disposição do artigo

821 do Código Civil, que autoriza a contratação de fiança para garantia de dívida futura. Além

disso, a modalidade omnibus é especialmente presente na contratação de fianças bancárias.



pécie. Garantias com a característica omnibus ou, simplesmente, ga-
rantias omnibus também são denominadas genéricas, gerais,4 globais,
caldeirões5 ou guarda-chuvas.6

A palavra omnibus é formada pelo antepositivo latino omni

(também conhecido como oni), que significa “todo, todos; tudo;

qualquer; de toda espécie”7 originando, também, vocábulos como:

onipresente, onipotente, onisciente etc. Em parte, a característica

marcante das garantias omnibus é reflexo de sua denominação, signi-

ficando “para todos” (no caso específico, para todas as obrigações

que venham a surgir), daí a criação, inclusive, da palavra ônibus para

designar um veículo coletivo ou “para todos”.

É modalidade utilizada, especialmente, por instituições finan-

ceiras que, para concessão de sucessivos créditos em favor de socie-

dades e, dada a autonomia jurídica e patrimonial da pessoa do sócio

em relação à pessoa jurídica, constituem com o sócio, controlador ou

investidor, fiança (ou qualquer outra espécie de garantia) na sua mo-

dalidade omnibus, a fim de garantir obrigações a serem constituídas

pelas sociedades junto àquela mesma instituição.

Vale lembrar que as dívidas futuras podem ser objeto, pelo

menos, de fiança, a teor do que dispõe a primeira parte do artigo 821

do Código Civil. Ao contratar a referida modalidade, as partes alme-

jam a redução dos custos de transação e da burocracia que estaria

RSDE nº 26 - Janeiro/Junho de 2020 215

4  Terminologia que será evitada pelo autor, para que não se confunda com a contraposição

entre garantias gerais e especiais.

5  VIDEIRA, Celina. A fiança omnibus. Revista de direito das sociedades. v. 8. Coimbra: Alme-

dina, 2016. p. 646.

6  VENOSA, Silvio de Salvo; DENSA, Roberta. Contrato de alienação fiduciária de imóvel em

garantia de dívida futura ou incerta. In: PERES; Tatiana Bonatti; TERRA, Marcelo; DIAS, José

Guilherme Gregori Siqueira (Coords.). Alienação fiduciária de bem imóvel e outras garantias.

Indaiatuba: Editora Foco, 2019, p. 97.

7  HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauros de Sales. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio

de Janeiro: Objetiva, 2001. p. 2062. 



presente caso fosse necessário firmar, a cada operação, contrato de

garantia apartado. Em outras palavras, facilita, agiliza e tem o poten-

cial de reduzir o custo do crédito, desde que obedecidos os requisitos

de validade do negócio jurídico.

Não se pretende avaliar a característica omnibus das garantias
em todos os seus aspectos, mas desenvolver a noção do instituto
para, então, estudar a obrigação assumida sob o prisma da validade
do negócio jurídico. Quando necessário, far-se-á referência à fiança,
dada a existência de regulação parcial, mas específica, da matéria
pela lei.

Tratar-se-á da validade e dos limites das contratações omnibus
no âmbito do direito das garantias em geral, à luz do artigo 104, inciso
II, do Código Civil, para responder se tal modalidade de garantia é
válida perante o ordenamento jurídico brasileiro, isto é, se e/ou em
que hipóteses a contratação omnibus tem objeto jurídico determina-
do ou determinável. Restringe-se o estudo a operações bancárias de
concessão de crédito garantidas por obrigações genéricas.

Esclarece-se, de igual modo, que o artigo não tem por objeto

o estudo de garantias em espécie, seu objeto, as relações jurídicas

formadas em cada tipologia, as defesas dos envolvidos etc., mas o

estudo de cláusula omnibus que pode, ou não, estar presente nas

contratações das diferentes espécies de garantia.

Por fim, serão apresentadas as conclusões do estudo.

1. Noção, origem e disciplina.

Mais comum e amplamente, apesar das ressalvas adiante, as

modalidades de garantia omnibus se caracterizam pela assunção do

garante de todas as dívidas, sem especificar, de determinado devedor.8
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8  MARTINEZ, Pedro Romano; PONTE, Pedro Fuzeta. Garantias de cumprimento. Coimbra:

Almedina, 2006. p. 96-97.



Entende-se que, em sentido mais estrito, a característica omni-

bus das garantias é marcada pela contratação futura e sem determina-

ção – pelo menos prévia – do objeto futuro garantido. Ao revés, se a

situação envolve “simultaneamente, a assunção de obrigações pre-

sentes e futuras de natureza indeterminada, apenas na parte relativa

a estas últimas é que se pode considerar omnibus”.9 

De outra sorte, havendo contratação de garantia para asse-

gurar obrigação futura, mas determinada, não se está na hipótese

de garantia omnibus, mas, simplesmente, de garantia de obrigação

futura.

Dessa forma, a contratação omnibus pode ser definida como

a obrigação assumida pelo garante de responder por todas as dívidas

futuras, que venham a ser contraídas por determinada pessoa – ente

garantido – perante o seu credor – ente beneficiário –, sem que, nor-

malmente, o seu objeto conte com qualquer limitação de ordem

quantitativa ou temporal.10

Se, de um lado, a prévia indeterminação do objeto de contra-

tação futura é o que confere utilidade a tal modalidade de contrata-

ção,11 também pode, de outro lado, trazer inquietações quanto à va-

lidade do negócio jurídico, à luz dos requisitos de validade impostos

pelo ordenamento civil, notadamente o artigo 104, inciso II, do Códi-

go Civil.

A modalidade rompe um processo burocrático – que deman-

dava, inicialmente, a negociação e a contratação de diferentes garan-

tias a cada operação de crédito –, atraindo as instituições financeiras
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9  VIDEIRA, Celina, Op. Cit., p. 646.

10  Ampliou-se o conceito comumente utilizado pela doutrina, que se restringe, geralmente, à

fiança omnibus. De fato, a garantia ominbus não é um tipo contratual de garantia; é, ao con-

trário, uma obrigação oriunda das contratações das diferentes modalidades de contratos de

garantia, sejam reais, sejam pessoais etc.

11  FARO, Frederico. Fiança omnibus no âmbito bancário: validade e exercício da garantia à

luz do princípio da boa-fé. Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 113.



e seus usuários, que se beneficiam com a facilidade e a agilidade na

obtenção de crédito.

O instrumento também serve ao propósito de fazer frente à

eventual limitação (geralmente, decorrente do princípio da autono-

mia patrimonial da sociedade empresária em relação à pessoa de

seus sócios) de as instituições financeiras recuperarem o crédito con-

cedido, aumentando a massa quantitativa de bens garantidores do

crédito – para incluir, além dos bens do devedor principal, o patrimô-

nio dos garantidores – que responderão pelo débito assumido pelo

devedor principal.

Surgem, assim, as “figuras omnibus”, como a garantia autôno-

ma omnibus e a fiança omnibus,12 sendo que a terminologia e o con-

teúdo da obrigação assumida têm origem na Itália, em especial, a

fiança omnibus, que foi configurada pela Associação de Bancos Ita-

lianos – ABI.13 A adoção do instrumento pelos italianos rapidamente

se expandiu para países como Alemanha, Portugal, França e Espa-

nha.14

A jurisprudência italiana, em 1957, começou por admitir in-

condicionalmente a fiança omnibus. Aduziu que a figura seria válida,

uma vez que estavam pré-determinados os débitos afiançados e os

sujeitos subordinados às obrigações impostas pela fiança.15

Esta situação instigou debates acadêmicos entre as décadas de

1970 e 1980, formulando-se três distintas correntes de entendimento:

A primeira, defendida por autores como Stolfi, Si-

monetto e Valcavi, considerava que a fiança om-

nibus não era compatível com as exigências de
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12  VIDEIRA, Celina, Op. Cit., p. 648.

13  Ibidem, p. 648-649. 

14  Ibidem, p. 649.

15  FARO, Frederico, Op. Cit., p. 147.



determinabilidade impostas pelos artigos 1346 e

1418 do Código Civil italiano. A segunda, repre-

sentada por autores como Bozzi e Fragali, susten-

tava que a validade da fiança omnibus estava as-

segurada per relationem, se feita referência aos

futuros negócios celebrados entre o afiançado e

o credor, sendo os limites temporais e de mon-

tante problemas que escapavam ao problema da

validade da fiança. Para estes autores, a determi-

nabilidade do objeto bastava-se com a ‘indivi-

dualização do acordo, entendido como prefigu-

ração da operação econômico-jurídica querida

pelas partes, da qual resulta a natureza das

prestações e não já a exata individuação do con-

teúdo destas, que bem pode ser diferida para um

momento sucessivo. A terceira corrente, inicial-

mente defendida, entre outros, por Roppo e Bre-

goli, considerava que a fiança omnibus assumia

uma relevância no mundo negocial que a carac-

terizava como uma figura cujo objeto negocial ti-

nha um cariz indeterminado e que, ao direito, se

impunha traçar os limites toleráveis dessa inde-

terminação”.16

Na década de 1980, o entendimento firmado pelos tribunais

italianos acabou se revertendo, admitindo-se a tese da nulidade da

fiança omnibus por indeterminabilidade, pois contrariaria o artigo

1346 do Código Civil italiano.17 A questão foi parcialmente pacificada,

em 1992, com a redação introduzida ao Código Civil italiano em seu

artigo 1938:18
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16  VIDEIRA, Celina, Op. Cit., p. 649-650.

17  GOMES, Manuel Januário da Costa Gomes. Assunção Fidejussória de Dívida: sobre o sen-

tido e o âmbito da vinculação como fiador. Coimbra: Almedina, 2000, p. 636.

18  GALLO, Paolo. Trattato del contratto: la formazione. Torino: UTET Giuridica, 2010, v. 1. p.

143.



Art. 1938

Fideiussione per obbligazioni future o condizio-

nali.

La fideiussione può essere prestata anche per
un’obbligazione condizionale o futura con la pre-
visione, in questo ultimo caso, dell’importo mas-
simo garantito.19

Na França, o entendimento inicialmente firmado foi pela vali-

dade das obrigações assumidas pelo garantidor omnibus, no caso,

fiança omnibus, desde que os deveres assumidos constassem mini-

mamente do instrumento. A Lei nº 80.525, de 12 de junho de 1980,

contudo, alterou a redação do artigo 1326 do então vigente texto do

Código Civil francês,20 exigindo que a fiança fosse não só assinada

pelo fiador, como também constasse, escrito à mão e por extenso, o

montante garantido no instrumento.21
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19  Tradução livre: “Art. 1938. Fiança por obrigações futuras ou condicionais. A fiança pode ser

prestada ainda por uma obrigação condicional ou futura com a previsão, nesse último caso,

da importância máxima garantida”.

20  “L’acte juridique par lequel une seule partie s’engage envers une autre à lui payer une somme

d’argent ou à lui livrer un bien fongible doit être constaté dans un titre qui comporte la signature

de celui qui souscrit cet engagement ainsi que la mention, écrite par lui-même, de la somme ou

de la quantité en toutes lettres et en chiffres. En cas de différence, l’acte sous seing privé vaut

pour la somme écrite en toutes lettres”. Tradução Livre: “O ato jurídico pelo qual uma parte se

compromete a outra a pagar-lhe uma quantia em dinheiro ou a lhe entregar um bem fungível

deve ser inscrito em título que inclua a assinatura da parte que assume o compromisso, bem

como a menção, por escrito, da soma ou quantidade, em cifras e por extenso. Em caso de

divergência, o instrumento vale pelo valor escrito por extenso.”

21  Redação atual equivalente disposta no artigo 1376 do Código Civil francês: “L’acte sous

signature privée par lequel une seule partie s’engage envers une autre à lui payer une somme

d’argent ou à lui livrer un bien fongible ne fait preuve que s’il comporte la signature de celui

qui souscrit cet engagement ainsi que la mention, écrite par lui-même, de la somme ou de la

quantité en toutes lettres et en chiffres. En cas de différence, l’acte sous signature privée vaut

preuve pour la somme écrite en toutes lettres”. Tradução livre: "O instrumento particular pela

qual uma das partes se compromete perante a outra a pagar-lhe uma quantia em dinheiro ou

a lhe entregar um bem fungível só é prova se incluir a assinatura da parte que assume este

compromisso, bem como a menção, escrita por ele mesmo, da soma ou da quantidade por



Já em Portugal, a jurisprudência desenvolveu-se em três fases.

Tem-se, inicialmente, a fase de indiferença, inaugurada na década de

1970, que se mostrou alheia às discussões sobre a determinabilidade

do objeto da garantia omnibus. Seguiu-se a fase limitadora, na década

de 1990, que impôs restrições à contratação, ou mesmo determinou

sua inadmissibilidade. Por fim, tem-se a fase implementada a partir

dos nos anos 2000, com prolação de acórdão uniformizador de juris-

prudência, de 23 de janeiro de 2001, processo nº 4/2001. Entendeu o

Supremo Tribunal de Justiça ser:

nula por indeterminabilidade do seu objeto a

fiança de obrigações futuras, quando o fiador se

constitua garante de todas as responsabilidades

provenientes de qualquer operação em direito

consentida, sem menção expressa da sua origem,

natureza e independentemente da qualidade em

que o afiançado intervenha.

Embora não explicitamente, a decisão impõe limites tempo-

rais e de montante para que a contratação seja válida, notadamente

se avaliada à luz de outros julgados a respeito do tema em Portugal.22

2. O regime de invalidade por indeterminabilidade do objeto no

direito brasileiro.

Como salientou a doutrina portuguesa, “a sombra que paira

sobre a fiança omnibus é, precisamente, o problema da determinabi-

lidade das obrigações garantidas, cuja violação pode importar a sua

invalidade”.23 
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extenso e em cifras. Em caso de divergência, vale a prova do valor por extenso no instrumento

particular”.

22  VIDEIRA, Celina, Op. Cit., p. 666-667.

23  Ibidem, p. 649-663. 



A indeterminabilidade do objeto é vício de conteúdo, mais
precisamente, de inidoneidade do objeto. O conteúdo corresponde à
estrutura e ao significado global do consenso, tal como determinado
após interpretação e eventual integração do negócio jurídico.24 É
composto pelo objeto mediato ou objeto em sentido estrito, por refe-
rência ao bem ou aos bens a que o contrato se reporta. Já o objeto
imediato relaciona-se às pessoas, funções e circunstâncias da contra-
tação.25 Em um contrato de compra e venda, por exemplo, a obriga-
ção de transferência do bem de um patrimônio a outro e o pagamen-
to do preço constituem o objeto imediato; já o bem propriamente dito
é seu objeto mediato.26

Em nossa percepção, os conceitos não são absolutamente au-

tônomos nem estáticos, pois o conteúdo da contratação como um

todo, os seus objetos mediato e imediato, interrelacionam-se, de ma-

neira que o intérprete, para avaliar a adequação do objeto contratual

ao requisito legal, deverá aferir não só o texto, mas o contexto da

contratação – aí incluindo-se as pessoas envolvidas, as funções exer-

cidas pelos instrumentos que estão sendo avaliados, bem como as

circunstâncias da contratação. É o que esclarece, em outros termos,

Fabiano Menke:

Tudo dependerá da análise do contexto. Se das

circunstâncias da conclusão do negócio jurídico

ficar claro sobre qual objeto específico se estabe-

leceu o vínculo, ou que ele integra um universo

de bens conhecido das partes, não há que se falar

em invalidade por indeterminação do objeto.27 
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24  ALMEIDA, Carlos Ferreira de. Contratos V: invalidade. Coimbra: Almedina, 2018, p. 178.

25  Idem.

26  TEPEDINO; Gustavo; BARBOZA, Heloisa Helena; MORAES, Caria Celina Bodin de. Código

Civil interpretado: conforme a Constituição da República. São Paulo: Renovar, 2014, 3 ed., v.

1, p. 219.

27  MENKE, Fabiano. In: NANNI, Giovanni Ettore (Coord.). Comentários ao Código Civil: direito

privado contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2021, p. 187.



Se as referências da contratação não resultarem na determina-

ção ou determinabilidade do objeto, tem-se a invalidade da contrata-

ção que, contudo, está sujeita à validação pelos contraentes, median-

te integração do contrato, salvo se a indeterminabilidade for total ou

tão extensa que impeça a inteligência do texto, aqui incluindo-se

contradições insolúveis, pois inexiste, nesse caso, o contrato.28

Para António Menezes Cordeiro, “a prestação é indetermina-

da, mas determinável quando não se saiba, num momento anterior,

qual o seu teor, mas, não obstante, exista um critério para proceder à

determinação; exemplos claros são os constituídos pelas obrigações

alternativas e pelas obrigações genéricas”, ao passo que a “prestação

é indeterminada e indeterminável quando não exista qualquer crité-

rio para proceder à determinação”, gerando a nulidade.29

No direito civil brasileiro, o tema da invalidade por indetermi-

nabilidade do objeto é regulado pelo artigo 104, inciso II do Código

Civil, que assim dispõe: “Art. 104. A validade do negócio jurídico re-

quer: [...] II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável;

[...]”.

Nota-se a equivalência do tratamento da matéria pelo direito

italiano, cujo Código Civil, artigo 1346, estabelece que “l’oggetto del

contratto deve essere possibile, lecito, determinato o determinabile”.30

Já o Código Civil Português, artigo 280º, prescreve a “nulidade do ne-

gócio jurídico cujo objeto seja física ou legalmente impossível, con-

trário à lei ou indeterminável”.

RSDE nº 26 - Janeiro/Junho de 2020 223

28  ALMEIDA, Carlos Ferreira de, Op. Cit, p. 180.

29  CORDEIRO, António Menezes. Anotação ao acórdão de 19 de fevereiro de 1991 – impug-

nação pauliana de atos anteriores ao crédito – nulidades da fiança por débitos futuros indeter-

mináveis – efeitos da impugnação. Revista da Ordem dos Advogados, Coimbra, ano 51, p. 525-

572, jul, 1991, p. 563.

30  Tradução livre: “O objeto do contrato deve ser possível, lícito, determinado ou determiná-

vel”. 



A possibilidade de determinação futura do objeto contratual,

quando não completamente identificado ao tempo da conclusão o

negócio, é indicada pelo vocábulo determinável no inciso II do citado

dispositivo brasileiro. O objeto contratual, por sua vez, é composto:

por (i) meios indiretos de determinação regulados pelas próprias par-

tes no âmbito do contrato (contratação sobre coisas futuras, sujeição

a eventos, nomeação conjunta de arbitrador31 etc.); ou pela (ii) pró-

pria lei que, em alguns casos, relega a terceiros ou estabelece diretri-

zes para a determinação posterior. Acerca desse segundo caso, ve-

jam-se, por exemplo: o artigo 400º do Código Civil português, con-

cernente aos negócios jurídicos em geral;32 os artigos 485 a 487,33

para determinação do preço em contratos de compra e venda; o arti-
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31  Veja, por exemplo, a autorização expressa contemplada pelo artigo 1473 do Código Civil

italiano:

“Art. 1473. Determinazione del prezzo affidata a un terzo. Le parti possono affidare la determi-

nazione del prezzo a un terzo, eletto nel contratto o da eleggere posteriormente. Se il terzo

non vuole o non può accettare l’incarico, ovvero le parti non si accordano per la sua nomina

o per la sua sostituzione, la nomina, su richiesta di una delle parti, è fatta dal presidente del

tribunale del luogo in cui è stato concluso il contrato”. Tradução livre: “Art. 1473. Determinação

do preço confiada a um terceiro. As partes podem confiar a determinação do preço a um

terceiro, eleito no contrato ou a ser eleito posteriormente. Se o terceiro não quiser ou não puder

aceitar a nomeação, ou as partes não concordarem com a sua nomeação ou substituição, a

nomeação, a pedido de uma das partes, é feita pelo presidente do tribunal do local onde o

contrato foi firmado”.

32  “Artigo 400.º (Determinação da prestação) 1. A determinação da prestação pode ser confia-

da a uma ou outra das partes ou a terceiro; em qualquer dos casos deve ser feita segundo juízos

de equidade, se outros critérios não tiverem sido estipulados. 2. Se a determinação não puder

ser feita ou não tiver sido feita no tempo devido, sê-lo-á pelo tribunal, sem prejuízo do disposto

acerca das obrigações genéricas e alternativas”.

33  “Art. 485. A fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, que os contratantes

logo designarem ou prometerem designar. Se o terceiro não aceitar a incumbência, ficará sem

efeito o contrato, salvo quando acordarem os contratantes designar outra pessoa. Art. 486.

Também se poderá deixar a fixação do preço à taxa de mercado ou de bolsa, em certo e

determinado dia e lugar. Art. 487. É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou

parâmetros, desde que suscetíveis de objetiva determinação. Art. 488. Convencionada a venda

sem fixação de preço ou de critérios para a sua determinação, se não houver tabelamento

oficial, entende-se que as partes se sujeitaram ao preço corrente nas vendas habituais do ven-

dedor. Parágrafo único. Na falta de acordo, por ter havido diversidade de preço, prevalecerá

o termo médio”.



go 596,34 relativo ao arbitramento da retribuição nos contratos de

prestação de serviços; o artigo 628, parágrafo único,35 sobre fixação

da retribuição do depositário; o artigo 658, parágrafo único,36 a res-

peito da remuneração do mandatário; o artigo 701,37 quanto à retri-

buição do comissário; o artigo 724,38 em relação ao corretor; todos do

Código Civil brasileiro. Veja-se, também, o artigo 1349 do Código Ci-

vil italiano,39 que regula a questão sob a rubrica dos negócios jurídi-

cos em geral, a exemplo da disciplina portuguesa. 
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34  “Art. 596. Não se tendo estipulado, nem chegado a acordo as partes, fixar-se-á por arbitra-

mento a retribuição, segundo o costume do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade”.

35  “Art. 628. O contrato de depósito é gratuito, exceto se houver convenção em contrário, se

resultante de atividade negocial ou se o depositário o praticar por profissão. Parágrafo único.

Se o depósito for oneroso e a retribuição do depositário não constar de lei, nem resultar de

ajuste, será determinada pelos usos do lugar, e, na falta destes, por arbitramento”.

36  “Art. 658. O mandato presume-se gratuito quando não houver sido estipulada retribuição,

exceto se o seu objeto corresponder ao daqueles que o mandatário trata por ofício ou profissão

lucrativa.

Parágrafo único. Se o mandato for oneroso, caberá ao mandatário a retribuição prevista em lei

ou no contrato. Sendo estes omissos, será ela determinada pelos usos do lugar, ou, na falta

destes, por arbitramento”.

37  “Art. 701. Não estipulada a remuneração devida ao comissário, será ela arbitrada segundo

os usos correntes no lugar”.

38  “Art. 724. A remuneração do corretor, se não estiver fixada em lei, nem ajustada entre as

partes, será arbitrada segundo a natureza do negócio e os usos locais”.

39  “Art. 1349. Determinazione dell’oggetto. “Se la determinazione della prestazione dedotta in

contratto è deferita a un terzo e non risulta che le parti vollero rimettersi al suo mero arbitrio,

il terzo deve procedere con equo apprezzamento. Se manca la determinazione del terzo o se

questa è manifestamente iniqua o erronea, la determinazione è fatta dal giudice. La determina-

zione rimessa al mero arbitrio del terzo non si può impugnare se non provando la sua mala

fede. Se manca la determinazione del terzo e le parti non si accordano per sostituirlo, il con-

tratto è nullo. Nel determinare la prestazione il terzo deve tener conto anche delle condizioni

generali della produzione a cui il contratto eventualmente abbia riferimento”. Tradução livre:

“Art. 1349. Determinação do objeto. Se a determinação da prestação deduzida no contrato for

deferida a um terceiro e não resultar que as partes desejaram remeter ao seu mero arbítrio, o

terceiro deve proceder com a avaliação justa. Se faltar a determinação por terceiro ou se for

manifestamente injusta ou errônea, a determinação é feita pelo juiz. A determinação relegada

a mero arbítrio do terceiro não pode ser contestada, exceto pela prova de sua má-fé. Se faltar

a determinação do terceiro e as partes não concordarem em substituí-lo, o contrato é nulo. Na



O fato de a determinação poder ser estabelecida, em último

caso, pelo juiz, por exemplo, não afasta o problema da invalidade,

pois “a determinação da prestação, por alguma das partes ou por ter-

ceiro só pode ser pactuada se houver um critério a que essas entida-

des devem obedecer”.40 

Em outras palavras, admite-se a vagueza dos critérios, não se

concebendo, apenas, que se deixe tudo ao arbítrio de uma das partes

ou de terceiro, de maneira que, quando chamado a intervir, o opera-

dor deverá atuar nos limites dos critérios estipulados pelas partes, va-

lendo-se da equidade legal. Caso não encontre critérios objetivos, de-

verá, ex officio, declarar a nulidade da obrigação.41

Fabiano Menke esclarece que a determinação do objeto como

requisito de validade exige que, em algum momento, seja determiná-

vel, permitindo que a parte obrigada (ou ambas as partes) possa di-

recionar suas condutas para cumprir o avençado, fazendo alusão às

regras relativas às obrigações de dar coisa incerta, em que a coisa

deverá ser indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade, nos

termos do artigo 243 do Código Civil.42

Carlos Alberto da Mota Pinto entende que o “objeto negocial

deve estar individualmente concretizado no momento do negócio ou

pode vir a ser individualmente determinado, segundo um critério es-

tabelecido no contrato ou na lei”.43 Sob tal perspectiva, seriam eiva-

dos de nulidade os negócios que se refiram a objeto do qual nem a

lei, nem as partes, estabeleceram o critério de harmonia com que se

deva fazer a sua individualização,44 pois é preciso que ele possa ser
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determinação do serviço, o terceiro também deve levar em consideração as condições gerais

de produção a que o contrato pode referir-se”.

40  CORDEIRO, António Menezes, Op. Cit., p. 563.

41  Ibidem, p. 564.

42  MENKE, Fabiano, Op. Cit., p. 187.

43  PINTO, Carlos Alberto da Mota. Teoria geral do direito civil. 3. ed. Coimbra: Coimbra Edi-

tora, 1996, p. 548.



identificado, localizado, percebido, medido, aferido, sem que se con-

funda com outros ou se torne impossível a sua descrição e individua-

ção,45 ainda que tal determinação seja dada apenas quando da exigi-

bilidade da prestação – e não no momento de nascimento da preten-

são.46 Tem-se, nessa hipótese, a individualização da prestação para

que possa ser cumprida, em passagem de indeterminação relativa

para a determinação, com a concentração do débito.47

Assim, por exemplo, um contrato de compra e venda, cujo

bem é terreno ou coisa sem indicação de qualquer característica, per-

mitiria, ao credor, em tese, a entrega de coisa insignificante para exo-

nerar-se da obrigação. Tratar-se-ia, pois, de obrigação inválida.

Ao tratar dos elementos categoriais inderrogáveis do negócio

jurídico de compra e venda, Antônio Junqueira de Azevedo explana

a indeterminabilidade do preço, que, se verificada, acarreta a invali-

dade do tipo negocial. Afirma não ser possível a indeterminação ab-

soluta, exemplificando com a estipulação “pagarás o que quiseres”,

representando nulidade ao submeter a determinação do preço ao ar-

bítrio exclusivo de uma das partes, configurando, pois, condição po-

testativa (artigo 122 do Código Civil) e prática vedada pelo artigo 489

do Código Civil.48

É reconhecida a possibilidade de contratação de negócios ju-

rídicos futuros. Tais contratações não se confundem nem se resumem

ao problema da determinação do objeto do negócio jurídico. A inte-

ração que se dá entre a contratação futura e a indeterminabilidade do

objeto decorre da maior frequência com que contratações futuras dei-
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44  Idem. 

45  DELGADO, José Augusto. In: ALVIM, Arruda; ALVIM, Thereza (Coords). Comentários ao

Código Civil brasileiro: dos fatos jurídicos, v. 2. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 148.

46  LOBO, Paulo. Direito civil: parte geral. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 254. 

47  GOMES, Orlando. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 46.

48  AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio jurídico: existência, validade e eficácia. São Pau-

lo: Saraiva, 2019, p. 44-45.



xam de especificar o objeto do negócio a ser firmado, porque, em tal

modalidade, é comum que o objeto contratual não esteja delimitado

em todas as especificidades necessárias. 

No direito italiano, a regra geral é prevista no artigo 1348 do
Código Civil, ao prescrever que “la prestazione di cose future può
essere dedotta in contratto, salvi i particolari divieti della legge”.49

O ordenamento brasileiro não contém regra, no âmbito dos
negócios jurídicos em geral, de negócio jurídico futuro.50 Sua autori-
zação pode ser deduzida de outras provisões do Código Civil, que,
para determinados tipos de contratos, preveem contratações futuras.

Assim, por exemplo, quanto à fiança, o artigo 821 do Código
Civil, estabelece que “as dívidas futuras podem ser objeto de fiança;
mas o fiador, neste caso, não será demandado senão depois que se
fizer certa e líquida a obrigação do principal devedor”. O ponto de
partida é esclarecer que, ao mencionar contratação futura, o legisla-
dor está se referindo a obrigações ainda não constituídas – e não
àquelas sujeitas a condição ou termo, tampouco àquelas prestações
cujo vencimento e/ou exigibilidade se dará no futuro.

Uma vez assumida a obrigação pelo fiador, ainda que a obri-
gação assegurada não tenha sido constituída, pois futura, inviável –
via de regra – sua retratação,51 ausente pactuação em sentido diverso,
pelo menos no âmbito brasileiro. Por sua vez, o Código Civil italiano
e o Código Civil português autorizam, em diferentes situações, a re-
tratação do fiador.52
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49  Tradução livre: “a prestação de coisas futuras pode ser deduzido no contrato, sujeito às

proibições previstas na lei”.

50  As disposições sobre contratos aleatórios, previstas nos art. 458 e ss. do Código Civil não

se referem, propriamente, na visão do autor, a obrigações futuras, mas a obrigações já contraí-

das que digam respeito a coisas ou fatos futuros. 

51  FIGUEIREDO, Gabriel Seijo Leal de, Op. Cit., p. 128. De se notar, como demonstra o estudo

do autor, as diferentes nuances quanto à retratabilidade, que, em hipóteses pontuais e especí-

ficas, poderia, em tese, admitir a retratação.

52  Respectivamente, os textos da lei portuguesa e italiana: “Artigo 654º (Obrigação futura)



Na mesma linha, mas relativamente à hipoteca, estabelece o

artigo 1.487 do Código Civil que “pode ser constituída para garantia

de dívida futura ou condicionada, desde que determinado o valor

máximo do crédito a ser garantido”, sendo que a execução da garan-

tia hipotecária dependerá da prévia e expressa concordância do de-

vedor quanto ao montante da dívida, nos termos do parágrafo único

do citado artigo.

Também no contrato de compra e venda, embora não pro-

priamente se trate de contrato futuro, há previsão de aquisição de

coisa futura, a teor do artigo 483 do Código Civil: “a compra e venda

pode ter por objeto coisa atual ou futura. Neste caso, ficará sem efeito

o contrato se esta não vier a existir, salvo se a intenção das partes era

de concluir contrato aleatório”.

3. O problema das garantias genéricas ou omnibus à luz da de-

terminabilidade do seu objeto.

Ao longo dos anos de estudo a respeito da validade das garan-

tias omnibus, foram trazidos à discussão diversos mecanismos contra-

tuais que pretendiam suprir o aparente vício da determinabilidade do

objeto de tais contratações. Entre outros, citam-se a limitação quanti-
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Sendo a fiança prestada para garantia de obrigação futura, tem o fiador, enquanto a obrigação

se não constituir, a possibilidade de liberar-se da garantia, se a situação patrimonial do devedor

se agravar em termos de pôr em risco os seus direitos eventuais contra este, ou se tiverem

decorrido cinco anos sobre a prestação da fiança, quando outro prazo não resulte da conven-

ção”. “Art. 1956. Liberazione del fideiussore per obbligazione futura Il fideiussore per un’obbli-

gazione futura è liberato se il creditore, senza speciale autorizzazione del fideiussore, ha fatto

credito al terzo, pur conoscendo che le condizioni patrimoniali di questo erano divenute tali

da rendere notevolmente più difficile il soddisfacimento del credito. Non è valida la preventiva

rinuncia del fideiussore ad avvalersi della liberazione”. Tradução livre: “Art. 1956. Liberação

do fiador para obrigações futuras. O fiador de uma obrigação futura é exonerado se o credor,

sem autorização especial do fiador, tiver dado crédito ao terceiro, mesmo sabendo que as

condições financeiras deste se alteraram para tornar consideravelmente mais difícil a satisfação

do crédito. A prévia renúncia do fiador para valer-se da liberação não é válida”.



tativa da garantia,53 sua limitação temporal e a enumeração das fontes

de obrigações garantidas.54

Veja-se, exemplificativamente, o que se sustentou a respeito:

A necessidade de, quando da fiança por débitos

futuros, se consignar um critério objetivo e limi-

tativo de determinação corresponde a uma natu-

ral função moderadora do ordenamento, presen-

te, por exemplo, na limitação das taxas de juros. 

Essa posição tem sido expressamente defendida

por Vaz Serra, em escritos que, até hoje, não se

mostram rebatidos. Diz designadamente esse au-

tor:

‘Podendo a fiança ser prestada para garantia de

obrigação futura, é todavia de exigir que, no mo-

mento dessa prestação, seja determinado o título

de que a obrigação futura poderá ou deverá re-

sultar ou, ao menos, o objeto da fiança não seria

determinado nem determinável e ela seria, por-

tanto, nula’.55

 Em julgamento realizado perante o Supremo Tribunal de Jus-

tiça de Portugal, consignou o Acórdão de 19 de fevereiro de 1991:
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53  Essa limitação, aliás, restou codificada na Itália, em razão do texto do artigo 1938 do Código

Civil italiano, já referenciado e transcrito.

54  FARO, Frederico Kastrup de, Op. Cit., p. 57.

55  CORDEIRO, António Menezes, Op. Cit, p. 563. No mesmo sentido: “Impõe-se, porém, para

ser válida a cláusula omnibus, que o objecto da garantia seja determinado ou determinável,

sendo nula, por indeterminabilidade do seu objecto, a fiança de obrigações futuras, quando o

fiador se constitua garante de todas as responsabilidades provenientes de qualquer operação

em direito consentida, sem menção expressa da sua origem ou natureza e independentemente

da qualidade em que o afiançado intervenha” (SILVA, João Calvão da. Direito bancário. Coim-

bra: Almedina, 2001. p. 379-380; Patilha do entendimento: LEITÃO, Luís Manuel Teles de Me-

nezes. Garantia das obrigações. Coimbra: Almedina, 2016, p. 123 e ss.)



Com efeito, na parte agora em crítica, qualquer

das duas fianças limita-se a indicar os sujeitos das

obrigações garantidas; mas é totalmente omissa

no que respeita ao critério para determinar os tí-

tulos de onde elas derivam, contrariamente ao

exigido pelo art. 2809, I, C. Civil, que considera

nulo o negócio jurídico, cujo objecto seja indeter-

minável”.

Note-se que a determinabilidade em questão de-

via ocorrer logo no momento da fiança (Vaz Ser-

ra, idem, p. 255), pois, de outra forma, o fiador

não ficaria suficientemente defendido, e estaria

exposto a riscos excessivos.56

Ao avaliar os fatos do acórdão de 19 de fevereiro de 1991, An-

tónio Menezes Cordeiro sustentou que:

se as sociedades em causa [ente garantido] assu-

missem responsabilidades exorbitantes e inespe-

radas, por tudo isto responderiam os fiadores.

Não pode, naturalmente, ser assim. A fiança é in-

determinável uma vez que os fiadores ficam, ili-

mitadamente, nas mãos do credor e de terceiros.

E tudo isso sem contrapartida.57

No mesmo sentido, mas contemplando contratações omnibus

em outras modalidades de garantia, que não a fiança, Vasco Soares da

Veiga explicita que: 

mesmo carácter genérico de garantias prestadas

ao bom cumprimento de obrigações futuras, sem

qualquer critério de determinação das obrigações

garantidas, se deverá aplicar quando a garantia
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56  Supremo Tribunal de Justiça, acórdão de 19 de fevereiro de 1991.

57  CORDEIRO, António Menezes, Op. Cit., p. 566.



prestada, em vez de pessoal o for de penhor, ou

até por simples livrança de caução em branco,

em que a autorização de preenchimento da mes-

ma não defina como, quando e em relação a que

operação tal título pode vir a ser utilizado.58

O entendimento jurisprudencial português, posteriormente

pacificado por Acórdão de 23 de janeiro de 2001, foi criticado por

Carlos Ferreira de Almeida:

Quanto à indeterminabilidade do objeto, o exem-
plo que a jurisprudência e a doutrina vêm apre-
sentando é a fiança omnibus ou geral, quando
garante obrigações futuras, que o Supremo Tri-
bunal de Justiça, em acórdão de uniformização
de jurisprudência, julgou nula por indeterminabi-
lidade do objeto. Não me parece, porém que seja
assim, porque a determinabilidade das obriga-
ções do fiador se fará, no futuro, per relatione, à
medida que o devedor afiançado vá contraindo
dívidas. O que está em causa é o risco excessivo
e até o risco de ruína do fiado, cuja liberdade fica
coartada por outrem, de tal modo que pode
construir obstáculo ao desenvolvimento de sua
personalidade e afetar sua dignidade. O funda-
mento da nulidade da fiança omnibus de obriga-
ções futuras é antes, em minha opinião, a limita-
ção voluntária de direitos de personalidade do
fiador em termos suscetíveis de contraria a ordem
pública”.59

Em outro volume de sua obra, o mesmo autor60 expõe que se
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58  VEIGA, Vasco Soares da. Direito bancário. Coimbra: Almedina, 1997, p. 375.

59  Ibidem, p. 181.

60  ALMEIDA, Carlos Ferreira de. Contratos III: contratos de liberalidade, de cooperação e de

risco. Coimbra: Almedina, 2019, p. 206-207.



vem admitindo a fiança omnibus de obrigações assumidas por uma

sociedade, quando o fiador possa controlar ou influenciar o nível de

endividamento do ente garantido. Assim, segundo a visão exposta, o

que está em causa não é a determinabilidade, ou não, da obrigação,

mas a subordinação do fiador ao arbítrio de terceiro, que possa afetar

sua dignidade e, por isso, a validade da contratação. 

Conclui, portanto, que o tema deve ser avaliado sob o prisma

do exercício abusivo do direito, com excesso contido pelos limites da

boa-fé, bons costumes e fim econômico-social do direito – mas não

está em causa a determinabilidade, ou não, de seu objeto.61 

Entende-se, pois, que grande parte das limitações impostas à

contratação omnibus não tem, em verdade, o condão de trazer deter-

minabilidade ao objeto da contratação,62 senão de equilibrar e limitar

a contratação assumida pelo garantidor. O dilema é exposto da se-

guinte forma:

Assim, analisadas com o necessário rigor, vê-se

que, na essência, as censuras que se dirigem con-

tra as soluções voltadas à fixação de critérios de

determinação do objeto da fiança genérica, con-

forme propostas nos capítulos anteriores, não se

referem diretamente à ausência de elementos de

medição da extensão da prestação fidejussória,

senão a argumentos que salientam as inúmeras

possibilidades de abuso por elas consentidas e,

conseguintemente, os perigos a que estaria ex-

posto o garantidor. Em outros termos, é possível

afirmar que, em muitos dos casos acima exami-

nados, as imperfeições encontradas na estrutura

dos critérios projetados para viabilizar a preserva-

ção da admissibilidade da fiança genérica não
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encontram relação direta com uma possível inde-

terminabilidade de seu objeto.63

De fato, como se pretenderá demonstrar, não se está diante de

discussão em torno da determinabilidade do objeto da garantia gené-

rica, mas de meios protetivos do garantidor que impeçam exercício

abusivo do direito em face de sua pessoa.

3.1. A quantificação do montante garantido ao tempo da conclu-

são do negócio não constitui exigência legal brasileira no âmbi-

to da fiança. 

A par das regras gerais de determinabilidade do objeto dos

negócios jurídicos, que, sob a ótica do autor deste texto, possibilitam

a liquidação futura do montante garantido, nota-se que a disciplina

legal da fiança reforça tal entendimento.

Tomem-se como exemplo (ainda que considerada a interpre-
tação restritiva que se opera em favor do fiador) os contratos locatí-
cios garantidos por fiança outorgada em benefício do locatário-deve-
dor, que não se restringe ao pagamento dos alugueres, mas do con-
trato como um todo. Em tal cenário, a garantia se presta, igualmente,
a ressarcir o credor pelos “danos que ao bem cause o inquilino e de
multas fiscais que recaiam sobre o locador”.64 Não há, pois, determi-
nação ab initio de tal obrigação, cujo montante pode ser vultoso no
futuro, mas plenamente determinável por ocasião da apuração dos
danos causados ao imóvel, judicial ou extrajudicialmente, atribuindo-
se liquidez e exigibilidade ao crédito. 

É o que a lei civil brasileira exige, na parte final do artigo 821

do Código Civil, ao estabelecer que “as dívidas futuras podem ser ob-
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jeto de fiança; mas o fiador, neste caso, não será demandado senão

depois que se fizer certa e líquida a obrigação do principal devedor”.

Não merece guarida sustentar que o garantidor se submeterá

à fixação do débito a exclusivo critério de um dos contraentes, o que

restaria vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro. Em verdade,

não é o ente financiador que, ao seu livre arbítrio, fixará o valor das

operações futuras de empréstimo. Tal se dará mediante contrato futu-

ro, firmado entre o beneficiário da garantia e o ente garantido, cujo

interesse na obtenção dos recursos, no mais das vezes, aproveita ao

próprio garantidor. O interesse do garantidor, portanto, deve fazer

parte do processo cognitivo do intérprete, a fim de bem verificar

eventual abusividade da contratação.

 Mais do que isso, o montante de crédito a ser concedido,

como é forçoso reconhecer, se dará em função da capacidade patri-

monial, tanto do garantidor, como do próprio ente garantido – pois

nenhuma instituição profissional, financeira ou não, concederá em-

préstimos sem conhecer a solvabilidade de seus devedores. Se assim

o faz, é preciso investigar a eventual conduta abusiva pelo credor na

concessão dos recursos, tema que escapa à validade do negócio jurí-

dico por falta de determinabilidade do objeto.

Em situação análoga, envolvendo fiança, o Superior Tribunal

de Justiça, por acórdão de relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanse-

verino, assim avaliou o tema, ao declarar a responsabilidade do fiador

por débito novado entre credor e devedor, já que a garantia previa

acobertar dívidas futuras do devedor principal:

Fez transcrever, ainda, cláusula quinta do contra-

to de fiança em que os fiadores obrigaram-se a

garantir débitos com "origem tanto na aquisição

de mercadorias, quanto em transações havidas

entre a Afiançada e a Credora, inclusive na hipó-

tese do Parágrafo Primeiro da Cláusula 1 acima,

seja em relação ao valor original, seja em relação

aos acessórios e correção monetária dos débitos
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originais, não importando tenham esses débitos

seus vencimentos originais alterados ou prorro-

gados, ou até mesmo em caso de Novação de Dí-

vida, que ainda assim continuarão garantidos pe-

los Fiadores, que por eles continuarão respon-

dendo com seus bens, presentes e futuros, já que

por via desta Carta de Fiança, fica a Credora ex-

pressamente autorizada a conceder moratória

e/ou fazer Novação de Dívida com a Afiançada,

sendo que os Fiadores não só autorizam como

reconhecem expressamente que, em ocorrendo

tais situações, isso será tido como benefício a eles

mesmos, uma vez que a Credora estará fazendo

tentativas e promovendo condições para receber

seu crédito diretamente da Afiançada".

O Código Civil reconhece, em matéria de garan-

tia fidejussória, o alcance do fiador também pela

obrigação novada quando com ela concorde.

Proíbe-se, bem verdade, a interpretação extensi-

va do contrato de fiança, mas o direito, ainda as-

sim, é eminentemente dispositivo e as obrigações

serão livremente assumidas em consonância com

a vontade negocial dos contratantes.

Não haverá, pois, ignorar a válida disposição do

contrato de fiança em que os garantidores se

comprometeram a solver as dívidas, presentes e

futuras, inclusive como principais pagadores, seja

nos termos originalmente contratados, seja na-

queles traçados em novações posteriores, clara-

mente abdicando, assim, do direito a eles alcan-

çado pelos arts. 366 e 838, inciso I, ambos, do

CCB.65
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Como se percebe, trata-se de risco assumido pelo garantidor,

no âmbito de sua autonomia privada, sem que isso represente a inva-

lidade do negócio jurídico.

3.2. O problema da quantificação do montante garantido nos

contratos em que a lei do negócio típico exige referência ao va-

lor garantido: hipóteses de garantias reais típicas.

Pode ocorrer que a própria lei estabeleça requisitos de valida-

de de determinado tipo de garantia, entre os quais o valor principal

da dívida e o prazo de vigência do contrato. Isso ocorre, por exem-

plo, nos negócios de alienação fiduciária de imóvel em garantia, re-

gulados pela Lei nº 9.514/1997. Expressa o artigo 24 da referida lei

que “o contrato que serve de título ao negócio fiduciário conterá: I -

o valor do principal da dívida; II - o prazo e as condições de reposi-

ção do empréstimo ou do crédito do fiduciário”.

Do mesmo modo, especificamente em relação à alienação fi-

duciária de coisa móvel e penhor, anticrese e hipoteca, exige-se pelo

menos a estimativa da dívida, consoante se verifica nos artigos 1.362

e 1.424 do Código Civil, que assim preveem:
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Gonçalves. São Paulo, 20 out. 2009. Revista Eletrônica de Jurisprudência. Brasília, 09 nov.

2009).



Art. 1.362. O contrato, que serve de título à pro-

priedade fiduciária, conterá:

I - o total da dívida, ou sua estimativa;

II - o prazo, ou a época do pagamento;

III - a taxa de juros, se houver;

IV - a descrição da coisa objeto da transferência,

com os elementos indispensáveis à sua identifica-

ção.

[...]

Art. 1.424. Os contratos de penhor, anticrese ou

hipoteca declararão, sob pena de não terem efi-

cácia:

I - o valor do crédito, sua estimação, ou valor má-

ximo;

II - o prazo fixado para pagamento;

III - a taxa dos juros, se houver;

IV - o bem dado em garantia com as suas

especificações.

Em artigo sobre o assunto, reconhecendo-se ser lícito que

contraentes estabeleçam dívidas futuras ou incertas nos contratos,

consignou-se que, se tal constar de instrumento de alienação fiduciá-

ria de imóveis em garantia, ter-se-ia contrato inominado, posto ser

inviável saber se haverá dívida e seu valor total.66 Reconheceu-se, em

tal estudo, a possibilidade, com fundamento em precedentes judiciais

e interpretação sistemática e funcional da lei, de, sob o regime legal

e mantida a tipicidade do negócio, fixar-se valor máximo garantido.

A cobrança fundada no instrumento de garantia não pode, contudo,

exceder o valor máximo garantido, quando o credor será, então, me-

ramente quirografário.

Em hipóteses nas quais a lei estabelece como condição de va-

lidade e eficácia do negócio jurídico de garantia a fixação de valor

estimado ou máximo, a previsão omnibus pode parecer mais tormen-
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tosa, dado o teor da disposição legal. Não é o que ocorre, entretanto,

na visão do autor do presente artigo, ressalvando que a jurisprudên-

cia dominante parece não admitir tal espécie de contratação.67

Isso porque os contraentes afastam, deliberadamente, exigên-

cia que visa a limitar o escopo da garantia real para dívidas já existen-

tes e líquidas, o que exsurge da necessidade de indicação do valor

garantido, sua estimativa ou máximo garantido no instrumento de

constituição da garantia. Pretendem finalidade distinta daquela ini-

cialmente projetada pelo negócio tipificado, constituindo garantias

reais para dívidas futuras, ainda não conhecidas nem contraídas ao

tempo da constituição do instrumento garantidor, daí porque omitem

no instrumento o valor garantido – apenas referindo-se às obrigações

que venham a ser formadas no futuro.

Parece-nos que as facilidades e vantagens de contratações ge-

néricas, também no âmbito dos contratos de garantia geral, são moti-

vo legítimo para afastar tal disciplina legal, conduta que, em princí-

pio, não visa fraudar lei imperativa. A ampliação do escopo da con-

tratação há de ser devidamente fundada em razões que se façam coe-

rentes com o contexto do negócio jurídico firmado e com a intenção

comum dos contraentes, devidamente declarada. Ademais, a ausên-

cia de fixação do montante do débito, ou seu valor máximo, pode se
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dar mediante avaliação do próprio bem afetado pela garantia real,

suprindo, assim, omissão das partes a respeito.

É que o reforço conferido pelo direito real de garantia institui

afetação de bens – quer do devedor, quer de terceiro – para paga-

mento preferencial de determinada prestação68. Trata-se de reforço

qualitativo69 do crédito, se o bem afetado é do próprio devedor. Caso

o bem afetado seja de terceiro, têm-se reforço qualitativo e quantita-

tivo do crédito.70

Ora, sendo o próprio devedor o garantidor nas hipóteses de

garantias reais, nem mesmo o aventado problema da sujeição do ga-

rantidor a novas dívidas contraídas por terceiros estará presente, pois

o garantidor real – também devedor principal – é quem assumirá o

encargo de devedor futuro. Saberá a exata medida e extensão das

novas dívidas que serão acrescidas ao direito real genérico de garan-

tia conferido em favor do credor beneficiário da garantia.

Além disso, caso os termos do instrumento de garantia real

não fixem valor máximo ou sua estimativa, tem-se que, implicitamen-

te, é o valor do bem o teto máximo a que a garantia se prestará.

 3.3. A referência à espécie de negócio jurídico futuro.

Tampouco se admite a ideia de que careceria de determinabi-

lidade a contratação omnibus que não se refira, no momento de sua

conclusão, ao tipo de operação futura que servirá de meio de finan-

ciamento do devedor principal. 
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Para fins ilustrativos, a operação de crédito poderá se relacio-

nar à utilização de recursos bancários vinculados à conta corrente – o

denominado cheque especial –, como também de determinado mú-

tuo bancário desvinculado da disponibilidade de recursos no âmbito

do contrato de conta corrente. Entende-se que, independentemente

da natureza da contratação futura que será abarcada pela generalida-

de da garantia, a validade do instrumento de garantia não restará

comprometida. Em primeiro lugar, porque a operação futura abarca-

da pela garantia restará plenamente determinada por ocasião do fe-

chamento da respectiva contratação, ainda que não contemporânea à

formação do próprio contrato de garantia. Em segundo lugar e mais

importante – fato não localizado nas pesquisas realizada pelo autor

do presente artigo –, independentemente da modalidade de conces-

são de crédito a que se sujeitará o devedor principal, inexistirá ao

garantidor qualquer prejuízo. A natureza da garantia contratada sob o

regime omnibus e suas condições jamais serão alteradas em razão da

modalidade de concessão de crédito a ser oferecida pelo agente cre-

dor da garantia.

Vale dizer, a garantia de direito real, pessoal, autônoma, cam-

biária etc., que contenha cláusula omnibus, seguirá, rigorosamente,

os efeitos típicos de cada espécie, independentemente da operação

de que se valham o beneficiário da garantia e o devedor principal

para concessão do crédito. Tampouco a finalidade do referido crédito

é capaz de impactar a contratação, perfeita e acabada, entre benefi-

ciário e devedor da garantia com cláusula omnibus.

Não há, assim, qualquer prejuízo ao garantidor, que continua

respondendo por suas obrigações nos limites da contratação omni-

bus, pelo que não se pode cogitar qualquer nulidade advinda de tal

aparente indeterminação do objeto da garantia. Aplica-se brocardo

aceito em nosso ordenamento civil: pas de nullité sans grief.71
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3.4. Validade da pactuação por prazo indeterminado.

Por sua vez, o fato de a garantia omnibus ser contratada por

prazo indeterminado não é causa de invalidade, tanto sob o ponto de

vista dos negócios jurídicos em geral, quanto por não submeter o ga-

rantidor a qualquer situação iníqua a ser reprimida pelo Direito. Basta

notar que, se o tipo de garantia for a fiança, a extinção do contrato

principal – de concessão de crédito cujo montante será acrescido à

garantia omnibus – acarretará, também, a extinção da relação obriga-

cional havida no âmbito do contrato omnibus, com exclusão do mon-

tante devedor do garantidor. 

Em outras palavras, a extinção ocorrerá no futuro, com a de-

dução do débito acobertado pela garantia genérica, segundo a tipo-

logia contratada, sempre levando em conta os termos da própria con-

tratação omnibus, bem como a sorte que couber ao contrato princi-

pal, em consideração à acessoriedade, ou não, da garantia e ao con-

texto da contratação.

3.5. Validade das garantias omnibus (artigo 104, inciso II, do Có-

digo Civil): controle da legalidade suscetível de se operar no pla-

no da eficácia, à luz do contexto e da boa-fé objetiva.

Explicados os conceitos de determinabilidade do objeto do

negócio jurídico em geral, assim como as características próprias de

garantias tipificadas, é também preciso conceber a importância das

contratações gerais de garantia no barateamento do crédito, na agili-

zação de sua concessão e no atendimento das necessidades específi-

cas de cada agente econômico. 

Tais funções econômico-sociais da modalidade de contratação

omnibus inserem-se no objeto mediato e imediato da contratação,

pois se ligam às circunstâncias da conclusão do negócio jurídico. É

nesse arcabouço que a legalidade da cláusula omnibus deve ser afe-

rida. 
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Há, como se viu, elementos idôneos capazes da sucessiva de-

terminação da contratação omnibus, pois, mesmo que possa existir

certo grau de incerteza, trata-se de incerteza parcial. Não lhe falta,

contudo, conteúdo mínimo, em especial quando se considera a con-

venção em seu pano de fundo mais amplo e em vista dos objetivos

almejados pela contração de garantias guarda-chuvas.

Parece pertinente, para fins de ilustração, a classificação de

Carlos Ferreira de Almeida, ao se referir ao contrato-quadro normati-

vo, que pode ser interno ou externo. Será interno se as partes do

contrato-quadro coincidirem com o contrato de execução (como é

típico nos contratos reais de garantia em que devedor e garantidor

são a mesma pessoa); será externo se o contrato de execução for fir-

mado com terceira pessoa.72

Embora seja próximo do contrato-promessa, o contrato-qua-

dro diferencia-se pela pluralidade de contratos a celebrar e, exata-

mente, por admitir uma relativa indeterminação destes, a suprir por

normas supletivas ou por acordos posteriores.73

A função econômico-social desenvolvida por obrigações inse-

ridas dentro de contratos-quadro normativos é aferível caso a caso.

Em situações envolvendo garantias no âmbito bancário, normalmen-

te se alude à agilização do crédito, seu barateamento, redução dos

custos transacionais etc., pois o tomador ou o ordenador são clientes

frequentes do garante.

No âmbito das contratações omnibus, acresce-se a todos esses

fatores funcionais de incentivo ao crédito, o fato recorrente de “os

agentes que almejam o crédito não [serem] capazes de precisar, a

priori, o valor ou data específica em que terão de se socorrer dos

recursos a serem disponibilizados”, gerando empréstimo abaixo ou
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além do necessário, com gastos desnecessários em pagamento de

juros.74

Revela-se, assim, outra função econômico-social de grande re-

levância que demanda a avaliação do intérprete para aferir a legalida-

de das contratações de garantia com cláusulas omnibus. A modalida-

de é capaz de impedir que créditos sejam concedidos desnecessaria-

mente, com encargos que poderiam ser evitados ou, ao revés, que

créditos inferiores ao efetivamente necessário sejam concedidos, o

que também acarreta custos extras.

Além disso, no que tange à contratação futura por terceiro,

como já se constatou, a ocasião típica de contratações de garantia

com cláusulas omnibus se dá no âmbito comercial mediante a assun-

ção do encargo por sócios dirigentes ou empresa coligada, sendo a

sociedade empresária a recebedora do crédito garantido. No mais das

vezes – e é preciso avaliar cada caso concreto –, as referidas pessoas

não assumem o encargo por mera liberalidade, pois buscam majorar

o patrimônio da sociedade garantida para que ela possa prosperar e

alcançar seus resultados positivos, revertendo-se em benefício dos

próprios fiadores, afastando-se a ideia de que o garantidor é ente ab-

solutamente frágil ante a potência dos entes financeiros.75 Não assu-

mem, pois, tal posição sem qualquer retribuição, fato que, contudo,

deverá ser discutido e apurado no âmbito probatório de eventual

disputa.

Esclarecimento necessário é o de que o papel retributivo que

ora se discute não deverá acarretar a invalidade do instrumento. Po-

derá indicar eventual abusividade da contratação ou da execução do

contrato se, avaliadas todas as demais circunstâncias (não só a posi-

ção do garantidor e os benefícios auferidos com a sua vinculação à

garantia), assim concluir o intérprete.
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Cumpridos os deveres laterais atrelados à boa-fé, contudo,

constata-se que os:

sócios administradores ou diretores das compa-

nhias devedoras sempre sabem o tamanho dos

novos empréstimos que tomam e a extensão do

passivo aberto, fato que vai enfraquecer a tese de

surpresa com as novas dívidas incluídas na ga-

rantia geral.76 

Por isso, a tendência é admitir a eficácia de tal modalidade,

respeitado o direito de o garantidor produzir prova em sentido adver-

so e demonstrar, no conjunto de todas as demais circunstâncias da

contratação, eventual contratação abusiva.

É à boa-fé objetiva que se deve atribuir o papel de incremen-

tar o conteúdo contratual com regras não previstas pelas partes,77 su-

portadas por critérios mínimos de definição do objeto negocial das

garantias – e não o regime da invalidade dos negócios jurídicos em

geral. 

Eventuais detalhamentos constantes do instrumento contra-

tual, como prazo de vigência, referência, ou não, a montante máximo

de garantia, fontes geradoras da obrigação futura, papel do garanti-

dor na sociedade empresária que obterá o empréstimo, entre outros

elementos do contexto da contratação, não se prestam a aferir a de-

terminabilidade do objeto contratual, nem sua validade, mas cum-

prem a função de temperar o papel reservado à boa-fé objetiva nesse

contexto, auxiliando o intérprete. 

Daí porque serão as especificidades de cada caso concreto

que permitirão, havendo necessidade, dar contornos ao conteúdo do
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negócio jurídico aos ditames da boa-fé, cumprindo-se tal método du-

pla função: (i) evitar a declaração de nulidade do negócio jurídico,

dando-lhe a eficácia pretendida pelos contratantes; (ii) não abando-

nar garantidor e ente garantido à própria sorte, sujeitando-os, injusti-

ficadamente, ora a tentativas de ampliação, ora à pretensão de limita-

ção abusiva do objeto da garantia.78

Não se pretende adentrar às hipóteses e aos requisitos para

aferir a ocorrência de abuso do direito, nos termos do artigo 187 do

Código Civil. O papel casuístico é de relevo, mas a função do freio

inserido na concepção de abuso do direito é de tornar mais flexível a

aplicação das normas jurídicas inspiradas em diretrizes que deixam

de corresponder às aspirações sociais da atualidade, aliviando cho-

ques frequentes entre a lei e a realidade – verdadeiro conceito amor-

tecedor.79

E, nesse ponto, apesar do efeito típico reparatório que o abu-

so do direito implica, não é de se desconsiderar que, se o vício for

refletido na celebração de qualquer negócio, este será, em princípio,

nulo ou anulável, conforme a hipótese. De fato, pode acarretar repa-

ração natural, indenização pecuniária, mas também nulidade, anula-

bilidade, inoponibilidade, rescindibilidade etc.80 

Em suma, as razões expostas indicam que eventual repressão

às contratações omnibus – notadamente por suposta ausência de de-

terminabilidade de seu objeto – deve se dar no plano da eficácia, san-

cionando-se o exercício abusivo do direito, mas não o plano da vali-

dade, nos termos do artigo 104, inciso II, do Código Civil.
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Conclusão.

O trabalho, dentro dos limites da pesquisa do autor deste tex-

to, permite concluir, relativamente às garantias gerais ou omnibus no

âmbito bancário brasileiro:

a) A extrema relevância, na práxis bancária para fomento do
crédito, da redução de sua obtenção, do desenvolvimento
das atividades empresariais, da redução dos custos de tran-
sação etc., da concessão de crédito assegurado sob o regi-
me omnibus.

b) A existência de acalorados debates práticos e acadêmicos a
respeito da determinabilidade do objeto de garantias de tal
natureza.

c) A validade dos negócios jurídicos em geral – bem como da
contratação de garantias – requer a determinação ou possi-
bilidade de determinação de seu objeto no futuro, deven-
do, para tanto, o intérprete, avaliar o contexto e a finalida-
de da contratação, em todos os seus elementos e contornos
possíveis, a fim de aferir a validade do negócio.

d) A fundamental questão, na visão do autor, que aflige a con-
tratação de garantias sob o regime omnibus não é, propria-
mente, a de validade, mas a do instrumento por indetermi-
nabilidade de seu objeto. Entende-se que é o exercício
abusivo do direito, tanto pelo credor quanto pelo devedor
– embora a possibilidade de a abusividade ser cometida
pelo credor seja substancialmente maior do que pelo deve-
dor – que deve ser reprimido, mediante as circunstâncias
do caso concreto, em toda a sua extensão.

e) Do ponto de vista do direito brasileiro, a contratação de ga-
rantias genéricas pode ser posta sob o aspecto das garan-
tias reais e pessoais – embora existam vários pontos co-
muns a ambas as modalidades:
e.1. garantias reais: 

• não padece de automática invalidade a contratação
de garantias reais típicas e atípicas no direito brasi-
leiro apenas porque não fazem referência ao valor
do débito garantido no momento da constituição da
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garantia, nem menção à natureza dos negócios jurí-
dicos futuros que se incluirão no escopo da garan-
tia, se as partes pretenderam ampliar o escopo da
garantia para débitos a serem constituídos no futu-
ro, dos quais ainda não têm conhecimento ao tem-
po da constituição da garantia – fato comum na vida
empresarial;

• implicitamente, os contratos de garantias reais fixam
valor máximo garantido à medida em que a garantia
é limitada ao valor do bem que lhe serve de suporte;

• os negócios jurídicos que serão abarcados pela ga-
rantia não alteram a natureza do pacto omnibus, daí
porque sua menção não traz qualquer prejuízo,
além do contratado pelo devedor do direito real
dado em garantia;

• o fato de a garantia ser prestada por prazo indeter-
minado não encontra óbice legal no direito brasilei-
ro; sua extinção deverá se dar segundo o regime ju-
rídico que lhe for próprio;

• se o garantidor real for o próprio devedor das dívi-
das futuras, terá pleno conhecimento dos valores
que estão garantidos sob o regime de direito real,
afastando qualquer alegação de surpresa; 

• se o devedor for terceiro, é preciso avaliar eventual
exercício abusivo de direito pelo credor da garantia
real, bem como todos os interesses em jogo, sendo
que a boa-fé poderá ter papel integrador do objeto
contratual e sua delimitação;

• em todos os casos, a boa-fé, por seu papel de incre-
mento do conteúdo contratual, servirá de salvaguar-
da a eventual exercício abusivo de direito, pelo ga-
rantidor e pelo credor, avaliando-se o contexto da
contratação e sua finalidade.

   e.2. garantias pessoais: 

• não padece de automática invalidade a contratação
de garantias pessoais no direito brasileiro apenas
porque não se refiram a um teto máximo garantido,
não façam menção à natureza dos negócios jurídi-
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cos futuros que se incluirão no escopo da garantia
ou não fixem prazo de vigência do instrumento; 

• a indeterminação do prazo de vigência da garantia
não esbarra em óbice legal no direito brasileiro, de-
vendo a extinção do instrumento de garantia pes-
soal se dar conforme seu regime jurídico e conside-
rando, entre outras coisas, sua acessoriedade ou au-
tonomia em relação ao negócio jurídico subjacente;

• o fato de a garantia não estabelecer, a priori, o valor
máximo garantido não afasta a validade do instru-
mento, cuja determinação do quantum se dará por
ocasião das contratações futuras;

• é preciso, também, avaliar o papel do garantidor no
âmbito da sociedade ou pessoa afiançada, bem
como o seu poder de controle e de gestão sobre os
negócios do devedor principal;

• em todos os casos, a boa-fé serve de contracautela a
eventual exercício abusivo do direito, pelo garanti-
dor e pelo credor, avaliando-se o contexto da con-
tratação e sua função econômico-social.
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